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CRITÉRIOS DE ENCAMINHAMENTO: 

Doenças e/ou motivos de encaminhamento para consulta  
Neste protocolo de encaminhamento para Cirurgia Vascular Adulto- Média 
Complexidade, foram elencadas as patologias com maior prevalência em tal 
especialidade, porém outras situações clínicas ou mesmo achados na história e no 
exame físico dos pacientes podem justificar a necessidade de encaminhamento: 

● Insuficiência venosa crônica (IVC) 
●  Varizes Pélvicas ou Síndrome da Congestão Pélvica 

● Síndrome Pós-Trombótica 
●  Pé diabético 

É importante salientar que é responsabilidade do médico assistente tomar a 
decisão e orientar o encaminhamento para o serviço apropriado 
(urgência/emergência ou ambulatório de atenção especializada), conforme sua 
avaliação. 
 
SITUAÇÕES QUE NÃO NECESSITAM ENCAMINHAMENTO E PODEM SER 
MANEJADAS NAS UBS: 

● IVC CEAP 1 e/ou 2; 

● Controle de anticoagulação em pacientes com trombose venosa profunda 

(TVP) prévia, assintomático.  

 
ENCAMINHAR IMEDIATAMENTE A UMA UPA OU EMERGÊNCIA HOSPITALAR: 

● Suspeita clínica de TVP; 

● Suspeita de tromboembolismo pulmonar (TEP). 

ENCAMINHAR PARA OUTRA ESPECIALIDADE: 
Hematologia: 

- Trombofilias; 

- Acompanhamento de anticoagulação. 

Cirurgia Torácica: 

- Costela Cervical; 

- Hiperhidrose Primária. 

Dermatologia: 

- Úlcera crônica de etiologia não-vascular (vasculite, infecção, neoplasia).  

Cirurgia geral ou Cirurgia plástica: 

- Úlceras de decúbito ou de pressão: escaras.  
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PROTOCOLO DE ACESSO - INSUFICIÊNCIA VASCULAR CRÔNICA 

 

INDICAÇÕES: 

Critérios de Encaminhamento 

Insuficiência venosa crônica, refratária ao tratamento conservador por 6 meses ou 

mais.  

 

Necessidade de encaminhamento para outras especialidades: 

- Dermatologia: 

Úlcera crônica com provável etiologia não-vascular (vasculite, infecção, neoplasia)¹. 

- Cirurgia geral ou Cirurgia plástica: 

Úlceras de decúbito ou de pressão, escaras. 

 

CONTEÚDO DESCRITIVO MÍNIMO: 

Evidências Clínicas e Complementares 
Sinais e sintomas (dor em repouso ou aos movimentos, fator de alívio; lesão trófica; 

pulsos periféricos; edema; úlcera - ativa ou não, número de úlceras abertas e 

cicatrizadas, tamanho e tempo de evolução; tempo de evolução da doença; CEAP). 

1. Relatar tratamentos realizados (medicamentos utilizados e tempo de uso, 

uso regular de terapias compressivas - como meias ou ataduras elásticas, 

elevação dos membros inferiores, atividade física, entre outros). 

2. Laudo de exames já realizados, com data (angiotomografia venosa, 

angiorressonância venosa, ecodoppler venoso). 

3. Presença ou não de complicações ou doenças associadas. 

4. Avaliação de sinais de insuficiência venosa A insuficiência venosa não faz 

parte do espectro das alterações associadas ao pé diabético; porém, é uma 

comorbidade frequente em pessoas com diabetes e também predispõe a 

ulcerações. Manifesta-se com edema, hiperpigmentação da pele, 

dermatolipoesclerose (fibrose e atrofia do tecido subcutâneo e da pele), 

eczema ou úlcera venosa.. O edema pode comprometer a cicatrização das 

úlceras, sendo necessário tratá-lo com terapia compressiva, geralmente 

meias elásticas de média compressão. 

 

A Sociedade Brasileira de Angiologia e Cirurgia Vascular recomenda utilizar a 

classificação CEAP para a estratificação dos pacientes com doença venosa crônica 

(anexo A). 

 

PROFISSIONAIS SOLICITANTES: 
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Médicos da Atenção Básica e Especialistas. 

 

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO: 

VERMELHO CEAP 6 

AMARELO CEAP 4/5 

VERDE CEAP 3 

AZUL  

 
 
 

PROTOCOLO DE ACESSO - VARIZES PÉLVICAS OU SÍNDROME DA CONGESTÃO 
PÉLVICA 

 

INDICAÇÕES: 

Cirurgia para retirada das varizes pélvicas, que são veias dilatadas, tortuosas e 
insuficientes que aparecem na região da pelve principalmente ao redor dos órgãos 
femininos: útero, trompas e ovários. 

 

CONTEÚDO DESCRITIVO MÍNIMO: 

1. Sinais e sintomas (varicosidades vulvares, sensibilidade à palpação ovariana, dor 
pélvica crônica, sensação de peso perineal, urgência miccional, dispareunia, 
dismenorreia); 
2. Tratamentos realizados; 
3. Laudo de exames complementares, com data (ecografia pélvica transvaginal, 
ecodoppler colorido, ressonância magnética, angiotomografia, venografia,… ). 
4. Presença ou não de complicações ou doenças associadas (ex. varizes e/ou 
varicosidades em membros inferiores) 

 

PROFISSIONAIS SOLICITANTES: 

Médicos da Atenção Básica e Especialistas. 

 

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO: 

VERMELHO  

AMARELO Casos sintomáticos. 

VERDE Demais casos 

AZUL  

 
 
 
 

PROTOCOLO DE ACESSO – SÍNDROME PÓS-TROMBÓTICA  
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INDICAÇÕES: 

Pacientes com síndrome pós-trombótica, com sintomas persistentes (dor, edema, 
dermatite ocre, úlcera venosa), refratária ao tratamento conservador por 6 
meses.  
 

Necessidade de encaminhamento para outras especialidades: 

Urgência/Emergência:  

Suspeita clínica de trombose venosa profunda (TVP) e de tromboembolismo 

pulmonar (TEP). 

Hematologia ou Medicina Interna:  

Paciente apresentando TEV idiopático (anexo C) ou TEV recorrente (dois ou mais 

eventos tromboembólicos) e trombofilia. 

Atenção Primária à Saúde:  

Manter o paciente na APS para o  controle de anticoagulação em pacientes com 

trombose venosa prévia, assintomático.  

 

CONTEÚDO DESCRITIVO MÍNIMO: 

1. Descrição do episódio de TEV, localização, conduta realizada na emergência 
e data; 

2. Uso de anticoagulante; 
3. Episódios recorrentes de tromboembolismo venoso; 
4. Laudo de exames realizados na investigação, com data. 
5. Fatores de risco ou fatores desencadeantes: idade avançada, câncer, 

procedimentos cirúrgicos, imobilização, uso de estrogênio, gravidez, 
distúrbios de hipercoagulabilidade. A TVP proximal (acomete veia ilíaca 
e/ou femoral e/ou poplítea) tem um maior risco de Embolia Pulmonar e de 
magnitude da Síndrome Pós-Trombótica. 

 

PROFISSIONAIS SOLICITANTES: 
Médicos da Atenção Básica e especialistas. 

 

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO: 

VERMELHO Úlcera ativa 

AMARELO Dermatite ocre/ lipodermatoesclerose/ úlcera cicatrizada 

VERDE Dor e edema 

AZUL  
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PROTOCOLO DE ACESSO - PÉ DIABÉTICO  

 

INDICAÇÕES: 

Presença de infecção e/ou ulceração, de  vários graus de doença vascular periférica 
em pessoas diabéticas. 
 
Casos obrigatoriamente compartilhados entre a equipe multiprofissional e o 
cirurgião vascular: 
- Úlcera isquêmica ou neuro isquêmica (mista) (Estágio C). 
- Úlcera sem resposta ao tratamento após quatro semanas. 
- Úlcera com necrose ou gangrena. 
Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para 
outras especialidades 
Médico de Família/ Medicina Interna: 
● Manejo de úlceras não complicadas - Estágio  A, Graus 0 a 2 (Anexo B). 
Urgência/Emergência: 
● Suspeita de isquemia crítica do membro de início agudo (dor contínua em 
repouso, palidez, ausência de pulso, membro mais frio em relação ao contralateral, 
alteração de sensibilidade ou força, parestesia e paralisia do membro, sinais de 
gangrena); 
● Celulite (> 2 cm ao redor da úlcera), 
● Úlcera profunda com suspeita de comprometimento ósseo ou de articulação 
(Grau 3 – Anexo C); 
● Infecção local grave com os sinais de SIRS - Síndrome da Resposta Inflamatória 
Sistêmica, isto é,  febre ou condições sistêmicas desfavoráveis (WIFI fl 3 -  Anexo D). 
Cirurgia Vascular Alta Complexidade: 
● Isquemia com dor de repouso ou lesão trófica. Lesão infectada sem resolução 
com tratamento clínico; 
● Mal perfurante plantar ou osteomielite, pulsos pediosos e tibiais posteriores não 
palpáveis; 
● FR para complicações e indicativo de doença avançada: tempo de DM, falta de 
controle glicêmico, história de complicações microvasculares (retinopatia e 
nefropatia diabética) e macrovasculares (IAM,  A VC, DAOP), história de úlceras, de 
amputações ou by-pass; 
● FR para desenvolvimento de úlceras e amputações: ulceração ou amputação 
prévia, neuropatia periférica, deformidade dos pés, doença vascular periférica, 
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baixa acuidade visual, nefropatia diabética (especialmente nos pacientes em 
diálise), controle glicêmico insatisfatório, tabagismo; 
● Necessidade de realização de plastia arterial ou revascularização por ponte/  
tromboendarterectomia arterial. 
Neurologia: 
● Lesão neuropática (Anexo C). 
Ortopedia: 
● Deformidades ósseas no pé com possível indicação cirúrgica. 
● Artropatia de Charcot. 

 

CONTEÚDO DESCRITIVO MÍNIMO: 

1. Sinais e sintomas (pé frio, pálido com elevação ou cianótico em declive, pele 
fina e brilhante, sem deformidades. Sensação dolorosa, aliviada quando as 
pernas estão pendentes, pulsos pediais diminuídos ou ausentes); 

2. Tratamentos realizados (antibiótico utilizado); 
3. Alterações nos laudos de exames complementares e data dos mesmos 

(inclusive laudo da cultura, se realizada); 
4. FR (controle glicêmico insatisfatório, tabagismo). 

PROFISSIONAIS SOLICITANTES: 

● Médicos da Atenção Básica e Especialistas. 

 

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO: 

VERMELHO  

AMARELO 

Pé frio, pálido com elevação ou cianótico em declive; 
Pele fina e brilhante; 
Sensação dolorosa, aliviada quando as pernas estão 
pendentes;  
Pulso pedial diminuído ou ausente 

VERDE 
Dor do tipo cãibra ou peso ao caminhar , aliviada ao repouso 
e/ou palidez à elevação do(s) MMII 

AZUL  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXOS 
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ANEXO A 
Classificação CEAP, revisada em 2004: 

 

 
 

ANEXO B 
 

 
 

 

ANEXO C 
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ANEXO D 
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